
Ufam está proibida 
de usar animais 
em pesquisas e 
aulas práticas 
A determinação feita pelo Conselho Nacional de 
Controle de Experimentação Animal (Concea), 
no segundo semestre de 2013, foi motivada pelo 
não credenciamento da Universidade junto ao 
órgão. Segundo docentes, a falta de infraestrutura 
no Biotério Central sempre prejudicou o 
desenvolvimento de pesquisas.  Página 6 e 7

Durante o evento, que teve duração de quatro horas, o vice-
reitor da Universidade, professor Hedinaldo Lima, reconheceu 
a existência de casos de assédio moral na instituição de ensino 
superior e prometeu solução.   Página 3
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2 opinião

Por mais que se queira evitar, a 
precarização das condições de 
trabalho é tema recorrente quan-

do o assunto é universidade pública 
brasileira. O último Censo da Educa-
ção Superior, divulgado em setembro, 
indica que a relação aluno x professor 
aumentou quase 30% em dez anos. A 
tão propalada expansão do ensino su-
perior público no Brasil é feita mediante 
a precarização das condições de tra-
balho, a perda da qualidade de ensino 
e a pesquisa praticamente extinta, ou, 
quando muito, em existência residual. 
E quando o foco é a UFAM, a situação 
não é diferente. Além das salas de aula 
cada vez mais superlotadas, a falta de 
condições de trabalho é gritante, como 
no caso do Biotério Central, destaque 
desta edição. Proibido de realizar pes-
quisas com animais vertebrados desde 
o segundo semestre de 2013, o Bio-

tério encontra-se em estado precário, 
funcionando apenas as atividades ad-
ministrativas. Destacamos ainda a rea-
lização da Audiência Pública “Assédio 
Moral no Serviço Público” na ALEAM, 
a partir de iniciativa da Comissão de 
Combate ao Assédio Moral na UFAM 
(CCAM) – constituída por docentes e 
técnicos administrativos da instituição. 
Cabe assinalar que a CCAM não é uma 
“comissão da ADUA”, mas apoiada 
pelo nosso sindicato, assim como são 
apoiados todos os servidores na defesa 
de seus interesses e direitos violados. 
Ainda em relação à Audiência Pública, 
é de se lamentar que a sua repercus-
são no interior da nossa instituição, e 
daí extrapolando para a comunidade 
externa, tenha se reduzido ao repúdio a 
uma fala de pouco mais de um minuto, 
desviando o foco das cerca de quatro 
horas de depoimentos de servidores 

e debates proferidos pelos diferentes 
atores públicos que fizeram uso da pa-
lavra na audiência. Frente ao cenário 
nacional negativo nas universidades 
públicas, o último CONAD, em Araca-
ju, reafirmou a pauta de reivindicações 
do nosso sindicato, centrada na defe-
sa da qualidade do trabalho docente e 
do ensino. Por fim, a dupla satisfação 
política e jurídica: o Supremo Tribunal 
Federal (STF) confirmou novamente, 
em setembro, o ANDES-SN como o 
único representante legal dos docentes 
das instituições de ensino superior pú-
blicas, excluindo qualquer outra repre-
sentação sindical chapa branca. Uma 
boa leitura para todos no retorno das 
atividades neste 2º semestre de 2014 e 
que contribua para revigorar a perseve-
rança na luta em defesa das condições 
de trabalho e da qualidade do ensino 
superior público.E

d
it

o
ri

al

O jornal da ADUA é uma 
publicação da Associação dos 
Docentes da UFAM - Seção 
Sindical do ANDES-SN.
Diretoria: José Alcimar de Oliveira 
(Presidente), Lino João de Oliveira 
Neves (Vice-presidente), Ana 
Lúcia Gomes (1ª secretária), 
Antônio Batista da Silva (2º 
secretário) e José Humberto 
Michiles (1º tesoureiro) e Ana 
Cristina Belarmino (2ª tesoureira). 

Coordenador de Comunicação: 
Anderson Vasconcelos (SRTE-
AM 459) 

Jornalista Responsável: 
Annyelle Bezerra (SRTE-AM 491)

Reportagem: Anderson 
Vasconcelos (SRTE-AM 459), 
Annyelle Bezerra (SRTE-AM 491) 
e ANDES-SN 

Projeto Gráfico e Arte: Herivaldo 
da Matta (Kuca)

Fotografias: Anderson 
Vasconcelos e Annyelle Bezerra 

Impressão: Gráfica Silva. 2000 
exemplares.

Fone/Fax: (92) 3088-7009/ 3305-
4103  

e-mail: aduass@uol.com.br; 
imprensa.adua@gmail.com 

Endereço: Avenida General 
Rodrigo Otávio Jordão, 3000, 
Campus Universitário, Setor 
Sul, Coroado, CEP: 69080-005 - 
Manaus-Amazonas. Site: www.
adua.org.br

Legítimo representante

Em decisão tomada em meados de 
setembro, o Supremo Tribunal Federal 
confirmou que o ANDES-SN é o 
representante legal dos docentes das 
instituições de ensino superior públicas. 
O posicionamento da mais alta corte 
do país coloca fim ao questionamento 
apresentado pelo Proifes, em relação 
à validade do ato do então Ministro 
do Trabalho e Emprego Carlos Lupi, 
que restabeleceu em 2009 o registro 
sindical do Sindicato Nacional. O 
trânsito em julgado no STF do Mandato 
de Segurança (MS 14.690) amarra o 
braço sindical do governo que buscou 
na via jurídica, sem demanda legítima 
da base e sem sustentação legal, 
questionar o ANDES-SN. 

Conquista

Vítima de assédio moral no ambiente aca-
dêmico por dez anos, um professor da Uni-
versidade Federal de Pelotas (UFPel) con-
quistou na Justiça, em setembro deste ano,  
o direito de receber R$ 50 mil por danos 
morais e todos os valores que deveria ter 
ganho nas progressões de carreira ao longo 
dos anos como pagamento pelos danos ma-
teriais sofridos. A ação foi movida pelo do-
cente em junho de 2011 e confirmada pela 
decisão da 3ª Turma do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região (TRF4). Entre as situa-
ções impostas ao professor estava o impe-
dimento de orientar estudantes de mestrado 
e doutorado, afastamento das pesquisas 
que realizava e expulsão da sala que usa-
va.  Na sentença, a desembargadora Marga 
Inge Barth Tessler afirmou que uma parce-
la dos danos alegada pelo professor ficou 
comprovada. “Ao contrário do que alega a 
defesa, os fatos são situações que não po-
dem acontecer no dia a dia das instituições 
e das relações profissionais. Não houve ob-

servância dos princípios que devem nortear 
o administrador público, notadamente da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência”, afirma o documento. 

Fábrica de Diplomas

Em aula magna sobre o tema “Contra a 
Universidade Operacional”, proferida no iní-
cio do mês de agosto, para um auditório lota-
do na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 
(FAU-USP), a professora Marilena Chauí criti-
cou duramente a submissão da universidade 
brasileira à ideologia neoliberal da sociedade 
de mercado, que transforma direitos sociais, 
inclusive a educação, em serviço. Para ela, 
a USP, como suas congêneres, se transfor-
mou em uma “fábrica de produzir diplomas, 
teses”, tendo como parâmetros os critérios 
da produtividade: quantidade, tempo, custo. 
Tudo isso, para entrar em um currículo, que, 
para ela, “é um crime”! A professora se recu-
sa a avaliar alguém pelo Lattes. O motivo? 
“Porque ele não quer dizer nada”. As frases 

fortes mereceram aplausos entusiasmados.  

Em baixa

Divulgados no início de setembro pelo Mi-
nistério da Educação (MEC), os dados do Ín-
dice de Desenvolvimento da Educação Bá-
sica (Ideb) revelaram um fraco desempenho 
na avaliação do ensino médio na análise por 
estados. Para a etapa do ensino, a meta do 
Ideb não foi atingida apenas em quatro uni-
dades da federação: Amazonas, Pernambu-
co, Rio de Janeiro e Goiás. De 2011 a 2013 
o desempenho caiu em 13 estados. Consi-
derando apenas o desempenho das redes 
estaduais, apenas seis estados atingiram a 
meta esperado do Ideb. Na rede particular, 
o resultado foi ainda pior: apenas Roraima 
atingiu a meta prevista para 2013. O Ideb 
foi criado em 2007 pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Aní-
sio Teixeira (Inep) para medir a qualidade do 
aprendizado nacional e estabelecer metas 
para a melhoria do ensino no país.

Notas

charge



Notícia 3

tituta da Procuradoria Regio-
nal do Trabalho no Amazonas, 
Fabíola Bessa Lima, pondera 
que o assédio moral não afeta 
somente a dignidade do traba-
lhador envolvido diretamente no 
caso, mas o ambiente de traba-
lho como um todo. “Todos se-
rão prejudicados. Por isso, não 
se trata somente de resolver o 
que está acontecendo agora, 
mas de efetivamente prevenir 
condutas futuras nesse sentido, 
buscar soluções de forma mais 
adequada”, afirmou Fabíola, 
que atua na Coordenadoria de 
Igualdade nas Relações de Tra-
balho do MPT, onde são desen-
volvidas ações de combate por 
meio do projeto nacional “Assé-
dio é Imoral”.

Na avaliação da procuradora 
da República Bruna Menezes 
Gomes, representando o MPF/
AM no evento, os relatos apre-
sentados são de extrema gravi-
dade e expõem o descompro-
misso com o futuro da nação. 
“Estamos falando não somente 
de possíveis irregularidades no 

âmbito da administração públi-
ca, mas de desrespeito a direitos 
fundamentais de uma classe de 
servidores que trabalha no âm-
bito acadêmico e que está en-
gajada no futuro da nação, pois 
lida diretamente na formação de 
profissionais”, afirmou.

Os três órgãos citados já 
estão com procedimento em 
curso para investigação das de-
núncias. 

Para o representante do 
CRM-AM, Ricardo Antônio Tu-
renko Beça, uma das maneiras 
de combater o problema é dis-
cutir amplamente o assunto. “O 
caminho para se acabar com 
isso é fazer com que a infor-
mação sobre o assédio moral 
chegue a todos com clareza, 
para fazer com que as pessoas 
que possivelmente adotariam 
tal conduta se sintam ameaça-
das”, disse. 

Beça ressalta que não é um 
diagnóstico fácil. “Vem tudo 
ao mesmo tempo: ansiedade, 
estresse e depressão. É uma 
gama de sintomas nem sempre 

fácies de identificar. Por isso, as 
informações precisam chegar”, 
avalia. O assédio moral, para 
o médico, gera prejuízos para 
toda a sociedade. “Há impactos 
na família, na rede de amigos, 
na comunidade em que se vive. 
E quem paga essa conta somos 
todos nós”, completou.

Promessa de solução

Durante a audiência pública, 
o vice-reitor da Ufam, profes-
sor Hedinaldo Lima, reconhe-
ceu a existência de casos de 
assédio moral na instituição 
de ensino superior e prometeu 
solução. “A universidade tem 
todo o interesse em caminhar 
para solução desses proble-
mas, muitos dos quais foram 
tratados aqui e outros que não 
foram relatados”, afirmou. “Nós 
todos somos seres humanos, e, 
portanto, todas essas situações 
nos afetam profundamente”, 
continuou Lima.

Hedinaldo destacou que a 
administração superior da Ufam 
não tem intenção de esconder 
qualquer problema. “A universi-
dade tem feito um conjunto de 
ações para tentar dar soluções 
a muitos problemas que nós 
temos”, disse. Ele citou a cria-
ção da Comissão de Ética em 
2010, a implantação da Ouvido-
ria Geral em 2011 e a criação da 
Comissão Permanente de Pro-
cesso Administrativo Disciplinar 
(CPPAD) em 2012 como meca-
nismos de auxílio ao combate 
ao assédio moral.

U
mês após a realização 
da Audiência Públi-
ca “Assédio Moral no 
Serviço Público: des-

caso na apuração e saúde men-
tal do servidor”, no plenário da 
Assembleia Legislativa do Esta-
do (Aleam), trabalhadores que 
integram a Comissão de Com-
bate ao Assédio Moral na Uni-
versidade Federal do Amazonas 
(Ufam) – iniciativa de docentes 
e técnico-administrativos que 
afirmam terem sido assedia-
dos durante o desempenho de 
suas funções – mantêm firme 
a expectativa de que os casos 
relatados sejam apurados.

Apesar de a CCAM ter com-
pletado um ano no dia 11 de 
setembro, os casos só pas-
saram a ser de conhecimento 
público recentemente. No dia 
28 de agosto, professores da 
Ufam e das redes estadual e 
municipal de ensino usaram a 
tribuna do parlamento estadual 
para relatar situações de cons-
trangimentos e humilhações 
sofridas durante a realização 
de suas atividades laborais. O 
evento durou cerca de quatro 
horas e teve o intuito de alertar a 
sociedade para a existência do 
assédio moral, além de chamar 
atenção das autoridades para a 
apuração e solução dos casos 
seja na Ufam – situação que 
motivou a realização da audiên-
cia –, seja em outras instituições 
públicas. 

Durante a audiência, repre-
sentantes da Defensoria Públi-
ca da União (DPU), da Procura-
doria Regional do Trabalho no 
Amazonas, do Ministério Públi-
co Federal no Amazonas (MPF/
AM), do Conselho Regional de 
Medicina do Amazonas (CRM-
-AM) e de outros órgãos rea-
firmaram apoio aos servidores 
públicos, garantindo reparação 
às possíveis violações come-
tidas, auxílio na recuperação 
da saúde dos trabalhadores e 
ainda retorno a um ambiente de 
trabalho sadio.

Um dos momentos mais mar-
cantes da Audiência Pública foi 
o relato feito pela professora 
Dra. Izabel Heckmann, inte-
grante da CCAM na Ufam. “Não 
estamos felizes em ter que nos 
pronunciar, pois muitos de nós 
estamos adoecidos e desgasta-
dos”, disse a docente, relatan-

do que, por não suportar mais 
humilhações, pensou em aca-
bar com a própria vida. Ao fazer 
a leitura de uma carta na qual 
constava parte dos problemas 
enfrentados pelos integrantes 
da Comissão, Izabel não con-
teve as lágrimas e emocionou a 
muitos participantes do evento.

Ao encerrar sua fala, Izabel re-
cebeu um abraço da integrante 
da Rede Nacional de Combate 
ao Assédio Moral e servidora da 
USP, Regina Célia Leal, convi-
dada para a audiência em vir-
tude da sua expertise no com-
bate ao problema. Regina, que 
sofreu assédio moral por vários 
anos, praticado por um supe-
rior, ganhou recentemente cau-
sa contra seu agressor. “Nós 
não podemos naturalizar o que 
não é natural!”, disse Regina. 
Para ela, o assédio moral “retira 
a autonomia do trabalhador, o 
priva de acesso aos instrumen-
tos de trabalho, induz a vítima 
a erros e causa danos a todo o 
ambiente laboral”. 

Fiscalização e Combate

Representando a DPU, o de-
fensor público federal Danilo 
Moreira Nascimento afirmou 
que o combate ao assédio mo-
ral deve ser incisivo. “Não se 
pode permitir que se desvie o 
foco do serviço público causan-
do sofrimento ao trabalhador, 
seja por formas tradicionais ou 
pelo assédio moral processu-
al, que é a conduta do agente 
público que se desvia do seu 
dever e não os cumpre por pre-
ferências pessoais, posições 
ideológicas ou mesmo perse-
guição”, afirmou.

Moreira fez questão de des-
tacar a missão da DPU, órgão 
vocacionado à defesa dos di-
reitos previstos na Constituição 
Federal, no trato desse tema 
que ele considera importante e 
ainda desconhecido. “Vamos 
tomar todas as providências 
cabíveis para correção e salva-
guarda dos direitos humanos e 
fundamentais”, disse, ressaltan-
do apoio aos docentes e ainda 
à universidade “na formulação 
de uma política de gestão que 
proporcione o combate às vio-
lações de direitos alegados pe-
los professores”, completou. 

A procuradora-chefe subs-

Assédio Moral

CCAM na Ufam completa um ano e 
aguarda solução de casos relatados

Professores da Ufam e das redes estadual e municipal de ensino denunciaram situações de 
constrangimentos e humilhações sofridas durante a realização de suas atividades laborais

“Não se pode permitir que se desvie o foco 
do serviço público causando sofrimento ao 
trabalhador, seja por formas tradicionais ou 
pelo assédio moral processual, que é a conduta 
do agente público que se desvia do seu dever 
e não os cumpre por preferências pessoais, 
posições ideológicas ou mesmo perseguição”

Defensor Público Federal Danilo Moreira

Foto: Annyelle Bezerra
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E
m 2013, o número de 
funções docentes em 
exercício na educação 
superior brasileira au-

mentou 1,25% em comparação 
a 2012, passando de 362.732 
para 367.282 mil professores, 
a menor taxa de crescimento 
em dez anos. Enquanto isso, a 
quantidade de matrículas efe-
tuadas em cursos de gradua-
ção cresceu 3,8% de 2012 para 
2013, superando a marca de 7,3 
milhões de estudantes no país. 
Os dados são do Censo da Edu-
cação Superior 2013, divulgado 
no dia 9 de setembro pelo Ins-
tituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep).

Esse é o quarto ano conse-
cutivo em que a taxa de cresci-
mento no quadro de docentes é 
menor que o aumento percen-
tual no número de estudantes. 
Por conta disso, a quantidade 
de alunos por professores vem 
aumentando. Em uma década, a 
ampliação foi de 27%. Em 2003, 
a relação era 15,7 estudantes 
por docente. Dez anos mais tar-
de, a proporção passou a 20 alu-
nos para cada professor, a maior 
nesse período.

Para o 2º secretário do Sindi-
cato Nacional dos Docentes das 
Instituições de Ensino Superior 
(Andes-SN), Jacob Paiva, a am-
pliação do corpo docente abaixo 
da taxa de crescimento de matrí-
culas é resultado de uma política 
que ele considera “irresponsá-
vel e eleitoreira”. “O fato de au-
mentar número de vagas e criar 
novos cursos não significa efe-
tivamente garantia de formação 

de qualidade e nem representa 
desenvolvimento social e econô-
mico”, disse.

Na avalição de Paiva, o cres-
cimento no acesso ao ensino 
superior não pode ser desco-
nectado do aumento no quadro 
de servidores tampouco de con-
dições adequadas para o ensino, 
a pesquisa e a extensão – tripé 
da universidade. “Não adianta 
aumentar número de vagas, sem 
melhorar as bibliotecas, os res-
taurantes, aumentar quantidade 
de salas de aulas, equipar os la-
boratórios. Ou seja, garantir so-
mente o acesso é um equívoco”, 
criticou.

O presidente da Adua, pro-
fessor Alcimar Oliveira, chama 
atenção para os dados apresen-
tados pelo governo. “É sempre 
necessário dar objetividade críti-
ca à realidade ocultada pelas es-
tatísticas, sobretudo as oficiais. 
A educação brasileira, do nível 
fundamental ao superior, sempre 
tem colocado o país no topo dos 
índices mais atrasados nos di-
versos organismos de avaliação. 
Beira ao desastre, mas o desas-
tre maior é a não percepção polí-
tica desse desastre”, afirmou.  

Para Oliveira, comemorar a 
elevação do número de matrícu-
las no ensino superior sem con-
siderar que mais de 73% dessas 
matrículas ocorrem no ensino 
privado não é medida de quem 
se preocupa com a educação no 
país.  “Além disso, não podemos 
omitir que mesmo no ensino su-
perior somos cotidianamente 
submetidos a condições preca-
rizadas de trabalho e a salários 
aviltantes. Não me parece uma 

medida honesta de objetivar o 
drama que, de fato, é, e pior, pa-
rece seguir sendo, a educação 
no Brasil”.

Realidade

Na prática, muitos docentes 
acabam ministrando aulas para 
um contingente bem maior de 
estudantes. Caso do professor 
federal Nilson Barreiros, que, no 
2º semestre de 2013, teve que 
ministrar a disciplina “Metrolo-

gia e Instrumentação” para uma 
turma de 78 alunos, no curso de 
Engenharia de Produção da Uni-
versidade Federal do Amazonas 
(Ufam). “Tive que dividir a turma 
em dois grupos, senão seria im-
possível trabalhar”, disse. O do-
cente já se prepara para atender 
a quatro turmas, com uma média 
de 35 a 40 alunos, no 2º semes-
tre de 2014.

De acordo com Barreiros, que 
também é vice-diretor da Fa-
culdade de Tecnologia da Ufam 
– unidade acadêmica que con-
centra dez cursos de graduação 
– a situação é mais alarmante 
nas disciplinas básicas da área 
de exatas, cuja demanda tem 
aumentado nos últimos anos em 
virtude da priorização dessa área 
por parte do governo. “As turmas 
de cálculo e matemática costu-
mam ter uma média de 70 a 80 
alunos. Como não há professor 
suficiente, a qualidade do ensino 
fica comprometida”, sinalizou.

A cada ano as salas de aulas nas universidades estão mais lotadas

Censo do Ensino Superior 2013

Debate

Número de estudantes por professor 
aumenta 27% em uma década

Foto: Nilson Barreiros

Comissão da Verdade do ANDES-SN prepara Seminário Nacional
O ANDES-Sindicato Nacional, 

seguindo a sua vocação em de-
fesa dos direitos dos professores 
e da sociedade, e ainda sua luta 
pela verdade sobre o período de 
ditadura empresarial-militar e pela 
revisão da Lei da Anistia, prepara 
Seminário Nacional que traz como 
tema “Professores, educação e ju-
ventude, tendo como referências: 
marco da memória a partir do coti-

diano – luta pela revogação da Lei 
da Anistia”, previsto para ocorrer 
de 5 a 7 de dezembro deste ano.

O evento, organizado pela Co-
missão da Verdade do ANDES-SN 
e o Grupo de Trabalho de História 
do Movimento Docente (GTHMD), 
será precedido de três encontros 
preparatórios regionais, como par-
te das ações conjuntas que per-
mitem demonstrar a realidade da 

ditadura empresarial-militar brasi-
leira, além de estabelecer ações 
políticas para a responsabilização 
dos autores de tortura e de crimes 
de lesa-humanidade.

O primeiro preparatório está 
programado para ocorrer na re-
gião Norte, nos dias 23 e 24 de 
outubro, em Belém, e traz como 
subtema “A Ditadura Empresarial 
Militar e o Projeto Estratégico na 

Amazônia para a Dominação do 
Brasil”. O evento ocorrerá na Uni-
versidade Federal do Pará (UFPA) 
e terá ainda participantes do Ama-
zonas, Acre, Amapá, Roraima, 
Rondônia e Mato Grosso. 

Professores do eixo Sul-Su-
deste vão discutir o subtema “A 
Ditadura Empresarial-Militar e a 
repressão ao Movimento Sindical 
e aos Movimentos Populares de 

Contestação ao Regime”, enquan-
to que os do Nordeste têm como 
subtema “A Ditadura Empresarial-
-Militar, as Oligarquias e a repres-
são aos movimentos rurais”. As 
datas desses dois encontros se-
rão definidas ainda em setembro.

 Os encontros estão abertos à 
participação de todos os interes-
sados, independentemente de sua 
região geográfica.

“Tive que dividir 
a turma em dois 
grupos, senão seria 
impossível trabalhar”

Nilson Barreiros, professor 
do curso de Engenharia de 
Produção da Ufam

Um relatório da Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento 
(OCDE) divulgado no mesmo dia do 
Censo da Educação Superior 2013 
mostra que o governo brasileiro 
gastou em educação 19% do total 
do seu gasto público em 2011, ano 
em que os dados foram compilados 
para este estudo, ficando acima da 
média dos países desenvolvidos 
(13%) e atingindo 6,1% do Produto 
Interno Bruto (PIB). No entanto, o 
valor gasto com dinheiro público por 
aluno foi de US$ 2.985, o que repre-
senta um terço da média dos 34 paí-
ses integrantes OCDE, que é de US$ 
8.952. É o 2º valor mais baixo entre 
todos os países da organização.

Segundo o relatório, o Brasil só 
tem um gasto por aluno maior do 
que a Indonésia, e fica abaixo de pa-
íses como Turquia, México, Hungria, 
Eslováquia, Chile, Israel, Portugal e 
Coreia do Sul, entre os que também 
estão abaixo da média da OCDE. 
O país com maior investimento por 
aluno é os Estados Unidos, acima 
de US$ 15 mil, seguido por Áustria, 
Holanda, e Bélgica.

A OCDE é uma organização com-
posta por países que procura forne-
cer uma plataforma para comparar 
políticas econômicas, solucionar pro-
blemas comuns e coordenar políticas 
domésticas e internacionais. Além 
dos 34 países membros, o relatório 
considera dados de outros dez paí-
ses parceiros, entre eles o Brasil.

Brasil gasta por 
aluno 1/3 do 
valor de países 
desenvolvidos
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P
rofessores universi-
tários de todo o país 
concentraram esfor-
ços na atualização do 

Plano de Lutas do ANDES-SN 
para 2014, durante a realiza-
ção do 59º Conad, de 21 a 24 
de agosto, na capital sergipa-
na. O evento, que teve como 
tema central “Luta em Defe-
sa da Educação, Autonomia 
da Universidade, 10% do PIB 
exclusivamente para a edu-
cação pública”, contou com a 
participação de 202 docentes 
– sendo 46 delegados, 117 ob-
servadores e seis convidados 
–, representando 58 Seções 
Sindicais. Nesses quatro dias, 
eles também fizeram análise de 
conjuntura nacional e interna-
cional, além de balanço das ati-
vidades do Sindicato Nacional.

A síntese do evento está 
contida na Carta de Aracaju 
(confira trechos no destaque 
ao lado), divulgada no início do 
mês de setembro, na página do 
ANDES-SN e das seções sindi-
cais. Lido durante a Plenária de 
Encerramento pela secretária-
-geral do ANDES-SN, Claudia 
March, o documento contem-
pla um resumo dos temas e 
deliberações feitas ao longo 
do encontro e traz ainda um 
registro sobre a posse da nova 
diretoria, que assume o Sindi-
cato Nacional com o desafio de 
“dar continuidade ao processo 
de construção coletiva e de-
mocrática que se expressa nas 
definições políticas e nas ações 
de luta”.

Para o presidente do ANDES-
-SN, Paulo Rizzo, o debate de-
mocrático proporcionado pelo 
59º Conad mostra a importân-
cia do espaço para o fortale-
cimento da categoria. “Creio 
que o que se debateu aqui e 
que se resolveu nesse evento 
foram questões extremamente 
positivas. Por parte da Dire-
toria, nós vamos fazer todo o 
empenho e todo o esforço para 
conseguirmos dar conta dessa 
agenda, mas ela só vai ter êxito 
se estiver organizada e impul-
sionada na base do sindicato. 
E, portanto, com a participação 
de todos”, afirmou, durante a 
Plenária de Encerramento do 
evento.

Programação

Com intuito de enraizar a 
ação em defesa da educação 
pública, conforme as proposi-
ções aprovadas no 59º Conad, 
os delegados presentes no en-

contro avaliaram e atualizaram 
os planos de lutas específicos 
dos setores das Instituições 
Federais (Ifes), Estaduais e Mu-
nicipais (Iees/Imes) e das Par-
ticulares (Ipes) deliberando por 
uma série de atividades para 
intensificar a atuação do Sindi-
cato Nacional. 

Para o Setor das Iees/Imes, 
os professores reafirmaram o 
plano de lutas aprovado no 33º 
Congresso do ANDES-SN, rea-
lizado em fevereiro em São Luís 
(MA) e aprovaram a planilha de 
custos proposta para a realiza-
ção do XII Encontro Nacional 
das Iees/Imes, nos dias 26, 27 
e 28 de setembro, em Brasília.

Já para o plano de lutas do 
Setor das Ifes, agenda geral 
dos Servidores Públicos Fe-
derais (SPF) prevê, entre ou-
tras ações, intensificar a ação 
na Cnesf para fortalecê-la, dar 
continuidade à campanha unifi-
cada 2014 dos SPF e desenca-
dear os debates e articulações 
política para preparar a Cam-
panha Conjunta dos SPF em 
2015.

Em relação específica ao 
setor, o Conad aprovou in-
tensificar a luta em torno da 
pauta da Campanha de 2014, 
focando na reestruturação da 
carreira docente, valorização 
salarial dos e ativos e aposen-
tados, condições de trabalho 
e garantia de autonomia das 
Ife, de forma articulada entre 
a pauta nacional e as pautas 
locais. Os delegados delibera-
ram ainda por uma agenda de 
ações temáticas para o segun-
do semestre de 2014, focando 
na defesa dos direitos na apo-
sentadoria, desenvolvimento 
na carreira, estatuinte e demo-
cracia nas Instituições. 

Em relação ao Setor das Ipes, 
os docentes avaliaram a neces-
sidade de fortalecer e expandir 
a atuação neste setor e aprova-
ram a planilha para a realização 
do Encontro Nacional do Setor, 
em São Paulo, nos dias 18 e 19 
de outubro.

Na avaliação do 1º secretário 
do ANDES-SN, as deliberações 
para o Setor das Ifes garan-
tem, até o próximo Congres-
so do Sindicato Nacional, um 
processo de mobilização que 
“coloca a categoria em alerta 
para discutir novamente ques-
tões de fundamental importân-
cia, como a carreira, a questão 
dos salários, a autonomia e o 
processo de democracia nas 
universidades”, pontuou, res-
saltando que tais ações permite 

que Sindicato continue presen-
te no cotidiano da vida dos pro-
fessores federais. 

“Nas Estaduais, apesar da 
diversidade que as instituições 
vivenciam com cada governo 
do estado, o que foi aprovado 
uma costura para que este Se-
tor continue fazendo uma ação 

coordenada pelo ANDES-SN, 
tendo a referência no Sindica-
to Nacional, para aprofundar o 
debate sobre carreira, financia-
mento, democracia e autono-
mia. Por tanto, acho que esta-
mos todos de parabéns porque 
conseguimos aprovações que 
fazem o Movimento entrar em 
movimento”, concluiu. Paiva.

O 1º secretário do ANDES-
-SN, Jacob Paiva, que presidiu 
a plenária, destacou a importân-
cia da mesa, que, para ele, trata 
da existência orgânica do Sin-
dicato Nacional. “Os textos de 
resolução que a diretoria trouxe 
para serem aprovados armam 
a categoria para continuar a in-
tensificação da luta pela preser-
vação dos nossos direitos, na 
ampliação das conquistas seja 
no campo salarial seja nas con-

dições de trabalho para os três 
setores, evidentemente com 
muita dificuldade nas Particula-
res, por conta das dificuldades 
jurídicas e políticas que esse se-
tor enfrenta”, avaliou. 

Segundo Paiva, as delibera-
ções para o Setor das Ifes ga-
rante, até o próximo Congres-
so do Sindicato Nacional, um 
processo de mobilização que 
“coloca a categoria em mobi-
lização para discutir novamen-
te questões de fundamental 
importância, como a carreira, 
a questão dos salários, a au-
tonomia e o processo de de-
mocracia nas universidades”, 
pontuou, ressaltando que tais 
ações permite que Sindicato 
continue presente no cotidia-
no da vida dos professores 
federais. 

CARTA DE ARACAJU

• A análise da conjuntura realizada no 59° CONAD 
destacou o aprofundamento da crise mundial, cuja 
resposta do capital tem se dado a partir da intensi-
ficação das medidas de austeridade, que implicam 
o acirramento dos ataques aos direitos dos traba-
lhadores. No Brasil, a ascensão dos movimentos 
grevistas e as jornadas de junho, em 2013, resul-
tam da insatisfação frente aos impactos do apro-
fundamento da crise, abrindo uma nova conjuntu-
ra marcada pelas lutas populares que tem como 
resposta dos setores dominantes a criminalização 
dos movimentos sociais.

• A defesa do “PNE da sociedade e brasileira” 
como orientador da luta pela educação que defen-
demos, denunciando a tentativa de ressignifica-
ção do conceito de educação pública por meio do 
PNE oficial aprovado e a utilização da verba públi-
ca para fins privados foi aprovada, assim como o 
acompanhamento e análise de medidas governa-
mentais que representem um ataque à educação 
pública, de qualidade e socialmente referenciada.

•A implementação da Empresa Brasileira de Ser-
viços Hospitalares em algumas universidades, 
expressão contundente da privatização, da mer-
cantilização e do ataque à autonomia universitária, 
já evidencia resultados negativos para os técnico-
-administrativos, docentes, estudantes e usuários 

do Sistema Único de Saúde. O 59° CONAD apro-
vou a elaboração e divulgação das experiências e 
seus impactos como forma de subsidiar o enfren-
tamento aos processos de contratualização nas 
universidades que não aderiram.

• A precarização e intensificação do trabalho do-
cente, o assédio moral e a perda de direitos no 
interior das instituições particulares de ensino su-
perior motivou a deliberação pela realização de um 
Encontro Nacional do Setor das IPES no segundo 
semestre de 2014 como forma de aprofundar o 
conhecimento sobre a situação de funcionamen-
to das IPES, assim como, de ações no sentido da 
articulação com os movimentos sociais e outras 
entidades da área educacional para o enfrenta-
mento das políticas adotadas nessas instituições 
e a cobrança do governo federal de ações no sen-
tido de que as IPES funcionem de acordo com os 
dispositivos constitucionais.

• A manutenção e o aprofundamento dos princí-
pios da democracia no Sindicato Nacional foram a 
marca do debate e da aprovação de mudanças na 
metodologia do Congresso do ANDES-SN. O for-
talecimento do Sindicato Nacional esteve expres-
so na homologação de duas novas seções sin-
dicais aprovadas no 59° CONAD, como também 
nos debates realizados em que se reafirmaram os 
princípios que orientam a atuação autônoma e de-
mocrática do ANDES Sindicato Nacional.

59º Conad

Docentes atualizam Plano de Lutas do ANDES-SN

Evento realizado em Aracaju contou com a participação de professores de todas as regiões do país

Foto: Divulgação ANDES-SN

59º Conad em 
Números

Delegados: 46
Observadores: 117
Convidados: 6
Seções Sindicais: 58
Participantes: 202 
docentes
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P
roibida pelo Conselho Nacional de 
Controle de Experimentação Ani-
mal (Concea) de manter e utilizar 
animais vertebrados em aulas práti-

cas e projetos de pesquisa desde o segundo 
semestre de 2013, a Universidade Federal do 
Amazonas (Ufam) desenvolveu de maneira 
ilegal estudos com experimentação animal, 
por pelo menos um ano, segundo a direção 
do Biotério Central da universidade. De acor-
do com a diretora do órgão suplementar, 
subordinado à administração superior, pro-
fessora doutora Geane Lourenço, até agos-
to deste ano, alguns pesquisadores manti-
nham-se resistentes à determinação de não 
utilizar animais vertebrados em pesquisas ou 
aulas práticas. Outros o faziam por falta de 
conhecimento. Em caso de descumprimen-
to, o pagamento de multa e a suspensão de 
financiamentos estão entre as penalidades. 

“A instituição está impossibilitada de rea-
lizar experimentação animal com qualquer 
vertebrado e esse foi um dos problemas que 
enfrentamos, porque a instituição pensava 
que era apenas com os roedores e alguns 
pesquisadores continuaram a fazer pesqui-
sas com peixes e com os animais da fazen-
da, até um mês atrás”, disse Geane.

Regulamentado desde 2008 pela Lei nº 
11.794, também conhecida como Lei Arou-
ca, o uso de animais em projetos de pesqui-
sa, a partir da legislação específica, passou 
a depender do credenciamento das insti-
tuições para sua manutenção. O prazo de 
cinco anos dado aos institutos e universida-
des de todo o país, entre elas a Ufam, para 
a realização das adequações preconizadas 
pela lei expirou em agosto de 2013, sem que 
a instituição conseguisse se cadastrar e so-
lucionar os problemas infraestruturais como 
infiltrações, climatização improvisada e falta 
de espaço existente em seu Biotério Central.

Responsável por fiscalizar a realização 
de atividades envolvendo animais dentro 
da instituição, o Comitê de Ética no Uso de 
Animais (CEUA), criado de forma emergen-
cial em junho deste ano, através da Portaria 
nº 1595, enfrenta dificuldades para realizar a 
fiscalização. Como medida para tentar divul-
gar o impedimento e frear os pesquisadores 
que continuavam fazendo testes em animais, 
cópias da carta de indeferimento do Concea 
e da intimação que informava a intenção do 
Conselho de adotar sanções foram enviadas 
aos diretores de unidades para que fiscali-
zassem seus pesquisadores .

Impedidos de publicar os resultados das 
pesquisas, caso divulguem que os expri-
mentos ocorreram dentro da Ufam, alguns 
pesquisadores, segundo Geane,  compram 
os animais, realizam os experimentos na uni-
versidade e depois declaram que o estudo 
foi desenvolvido em outra instituição na qual 
também atuam. “Se ele tiver um vínculo, por 
exemplo, de colaboração com outra institui-

ção e ela estiver fornecendo os animais, ele 
pode dizer que fez o experimento lá, mas fez 
aqui. E isso dribla  a legislação”, informou, 
acrescentando que isso é inidôneo. 

Segundo a diretora do Biotério Central, a 
desorganização da Ufam foi um dos fatores 
que contribuiu para a suspensão do uso de 
animais, afetando diretamente, em média, 
cem pesquisadores da instituição e os cur-
sos de medicina, biotecnologia, farmácia, 
enfermagem e odontologia, causando pre-
juízos às aulas práticas de 300 alunos por 
semestre.

“A Ufam não se organizou. Somente o di-
retor do biotério fez o credenciamento e na 
mesma época foi transferido para outra uni-
versidade, deixando o biotério acéfalo. Não 
tinha ninguém que coordenasse. Uma pro-
fessora foi posta de forma interina e nesse 
meio tempo o credenciamento voltou com 
várias contestações, mas infelizmente, por 
uma deficiência da universidade, o processo 
ficou parado na Direx”, afirmou a professora, 

que há menos de um ano assumiu o desafio 
de dar qualidade ao Biotério.

A diretora esclarece que apesar da tenta-
tiva recente de credenciamento do Biotério 
junto ao Concea, a instituição depende ainda 
de que todos os demais locais que mantêm 
animais como, por exemplo, a fazenda ex-
perimental, o macacário, a granja e os bioté-
rios da Faculdade de Farmácia, do curso de 
Psicologia, e de peixes se credenciem para 

haver o desbloqueio do CNPJ da Ufam. No 
final de setembro, o Concea desbloqueou o 
CNPJ da Ufam, mas manteve a suspensão 
do uso de animais em aulas e pesquisas até 
que uma inspeção seja realizada na univer-
sidade.

Após 15 anos como pesquisadora no Ins-
tituto Butantan, Geane conta que mesmo 
“respirando experimentação animal” preci-
sou abrir mão da realização de pesquisas, 
neste ano, devido a proibição do uso de 
animais. “Eu parei tudo. Acabei os Pibics de 
2013 e não enviei nenhum projeto 2014, por-
que não tem como”, afirmou.

A docente destaca, porém, que antes 
mesmo do impedimento do Concea, o Bio-
tério Central da Ufam já não atendia ade-
quadamente as necessidades dos pesqui-
sadores. “Desde que eu cheguei aqui, não 
consegui realizar o que eu queria por uma 
incapacidade dos animais em responder 
ao que eu necessitava. Os resultados que 
eu tinha serviam para um aluno de iniciação 
científica, mas não como resultado de pes-
quisa. E isso me deixou muito preocupada. 
Não posso fazer pesquisa científica amadora 
para o resto da vida. É preciso conscientizar 
o pesquisador de que o que ele está fazendo 
não é pesquisa. É uma enganação”, desaba-
fou Geane.

Esvaziado desde que o Conselho indefe-
riu o credenciamento da Ufam e o CEUA, 
formado por professores da própria univer-
sidade, suspendeu todas as atividade com 
animais vertebrados, o Biotério, ao longo 
dos últimos 15 anos, teve há disposição, de 
acordo com a diretora, recursos para a re-
alização de reformas, por duas vezes, mas 
ambos foram devolvidos por dificuldades 
em encontrar uma construtora com experti-
se em construções do tipo. 

Mofo e remendos no teto são algumas das inconformidades infraestruturais encontradas nas salas do biotério central

Professora Cinthya mostra caixa improvisada usada nos experimentos com camundongos

Ufam usou ilegalmente animais 
em pesquisas por um ano

DESCUMPRIMENTO

“Não posso fazer pesquisa 
científica amadora 
para o resto da vida. É 
preciso conscientizar o 
pesquisador de que o 
que ele está 
fazendo não é 
pesquisa. É uma 
enganação”.



“A instituição não está parada, mas as coi-
sas acontecem de forma muito morosa por 
falta de conhecimento. Nós estamos traba-
lhando na planta do novo Biotério, há cinco 
anos. Era uma conversa de surdo e mudo. 
Eu dizia o que precisava e eles não sabiam 
como fazer. Atualmente, com o auxílio de 
uma empresa com expertise na construção 
de biotérios pelo país todo, nós consegui-
mos terminar a planta”, disse.

Sem aulas práticas

À frente da diretoria do Biotério Central 
durante oito meses em 2013, a professora 
doutora do Instituto de Ciências Biológicas 
(ICB) e que também compõe a Comissão de 
Gestão do Biotério, Cinthya Iamille de Olivei-
ra afirma que o primeiro recurso, disponibili-
zado para o local, no valor de R$ 500 mil era 
suficiente, à época, para tornar o Biotério da 
Ufam um dos melhores da América Latina. 
No caso da segunda verba, o valor na ordem 
de R$ 700 mil, via Finep, segundo a docente, 
não é capaz de contemplar a implantação 
das salas de criação, manutenção e de ex-
perimentação existentes na planta do novo 
biotério, mas a prorrogação de prazo já está 
na terceira tentativa. 

Professora da disciplina de farmacologia 
em cursos como  Medicina, Farmácia, Enfer-
magem, Odontologia e Biotecnologia, Cin-
thya afirma que no curso de biotecnologia, 
que tem mais da metade da carga horária 
prática, as aulas vêm ocorrendo de maneira 
prático-teórica, causando uma perda grande 
de conteúdo aos estudantes.

“Eu mostro a metodologia, simulo os re-
sultados em sala de aula e trabalho em 
cima disso com os alunos, porque não te-
nho como mostrar a manipulação do animal 
num pano ou brinquedo. Só na disciplina de 
farmacologia são cerca de 500 alunos afe-
tados, por período. São em média nove dis-
ciplinas penalizadas, entre elas, a fisiologia”, 
afirmou a docente, que além desses cursos 
atende também estudantes de Psicologia,  
Educação Física e Ciências Biológicas.

Além da perda de conteúdo prático rela-
cionada ao aprendizado da técnica correta 
de manusear, administrar e inserir correta-
mente a agulha nos animais durante a gra-
duação, a professora destaca o impacto 
negativo na relação estudante x pesquisa. 
Com os alunos migrando na maioria das ve-
zes para o campo da pesquisa, a oferta de-
ficitária dos princípios básicos gera prejuízo 
ao discente que ingressa no mestrado, por 
exemplo, segundo Oliveira. “Ele vai ter que 
passar por um processo que teria que ter 

aprendido na graduação. Será necessário 
um ou dois meses dessa parte inicial prática 
de manipulação de animal e de administra-
ção para ele tentar evoluir”, frisou.

Segundo a professora, a disciplina de far-
macologia, por exemplo, dependendo do 
curso é ministrada aos alunos entre o quarto  
e o sexto períodos. No curso de Medicina, 
a grade curricular divide o conteúdo em far-
macologia geral e tópicos avançados 1 e 2, 
este último repassado aos acadêmicos con-
comitantemente com a Clínica, por estarem 
avançados no curso. Na Clínica Cirúrgica, de 
acordo com Cinthya, existem disciplinas que 
demandam do aluno saber administrar me-
dicamentos e anestesiar.

“Como é que eles vão anestesiar um ani-
mal ou um paciente se eles não aprende-
ram com a gente anteriormente? Eles estão 
aprendendo lá a suturar em pano, o que é 
bem diferente da resitência do tecido. É uma 
limitação que eles estão tendo que superar  
as vezes no internato com o ser humano 
mesmo e tendo que aprender na hora”, afir-
mou a docente.

Professor de Imunologia Médica no ICB 
e em cursos de pós-graduação, o doutor 
Antônio Luiz Boechat afirma que para quem 
desenvolve pesquisas na área, que utiliza 
em 99,9% dos casos a experimentação com 
animias, é inviável a suspensão. Orientador 
de pelo menos dois alunos de mestrado e 
doutorado que desenvolvem projeto finan-
ciado pelo CNPq e que depende do uso de 
animais em laboratório, Boechat afirma que 
caso não encontre uma solução precisará 
contactar o Conselho para justificar a mu-
dança no projeto ou devolver o recurso de 
R$ 28 mil.

“Esses alunos estão com o projeto parado 
desde janeiro deste ano. Nós estamos fazen-
do outras coisas, esperando que se resolva. 
Vamos pensar que eu tenho uma aluna que 
entrou em março no mestrado pegando 
esse projeto e tem dois anos para terminar. 
Ela entrou com uma proposta de aprender 
uma técnica de experimentação animal en-
volvendo imunologia e reumatologia. Com a 
proibição do uso de animais a formação dela 
fica prejudicada nesse aspecto porque ela 
está fazendo mestrado em imunologia e vai 
sair sem colocar a mão num bicho”, criticou.

O docente afirma ainda que devido o fe-
chamento do Biotério Central, os alunos da 
Ufam estão mais atrasados em comparação 
aos estudantes de grandes universidades 
brasileiras como a Universidade de São Pau-
lo (USP), por exemplo, que além de possi-
bilitar ao acadêmico treinar o manuseio de 
animais e a aplicação de medicamentos por 

vias específicas, incentiva o teste em diver-
sos modelos experimentais.

De acordo com o docente, apesar dos 
prejuízos, o Biotério Central antes mesmo 
da suspensão não funcionava dentro do pa-
drão de um local destinado a experimenta-
ção animal. “Não adianta ter um biotério, ter 
um animal e a qualidade do experimento ser  
horrível. Que garantia você tem de que aqui-
lo ali realmente é o que você está querendo 
observar?”, afirmou.

Para a professora doutora Rosany Picco-
lotto, ex-gestora do Biotério entre os anos 
2000 e 2004, a Ufam, apesar de estar cres-
cendo através da construção de novos pré-
dios, nunca teve o órgão suplementar entre 
suas prioridades.

“O recurso de R$ 500 mil que recebemos 
voltou após dois anos de briga para as obras 
do novo biotério iniciar. Quando começaram 
a construção do Centro de Ciências do Am-
biente (CCA) eu pensava que já era o nosso 
biotério porque no projeto ele seria naquele 
local, mas para a minha surpresa já era outra 
coisa”, afirmou.

Orientadora de projetos de pesquisa na 
área de fisiologia e com três projetos pró-
prios parados, além dos desenvolvidos por 
alunos, Piccolotto conta que vem buscando 
soluções para reverter os prejuízos causa-
dos pela proibição. A docente afirma que 
até mesmo os projetos que puderam ser 
acelerados e que alcançaram resultados 
não puderam ser feitos em novos grupos de 
animais para que a pesquisa tivesse anda-
mento.

“Nesse caso era um projeto de Pibic, mas 
eu tinha uma aluna que terminou o douto-
rado agora e que precisou deixar de fazer 
alguns grupos de animias vivos devido a 
falta dos ratos. Fizemos alguns grupos com 
o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazô-
nia (Inpa) e o trabalho dela ficou prejudicado 
porque utilizou ratos de lugares diferentes 
e isso influencia porque o local onde o rato 
é desenvolvido influencia no metabolismo 
dele”, explicou.

Procurada para comentar o caso, a Ufam 
informou através de sua Diretoria Executiva 
(Direx) que apenas através da abertura de 
um processo administrativo, “via Protocolo 
Geral da Reitoria” os questionamentos efetu-
ados pela Adua poderiam ser respondidos. A 
imposição feita pela diretoria através do des-
pacho datado de 10 de setembro deste ano 
contraria um preceito básico do jornalismo, 
mostrar os dois lados da notícia.

Como embasamento para não responder 
ao pedido de informações, a Direx utilizou a 
Portaria nº 2.239/2014., cujo conteúdo não 
encontra-se disponível na página da univer-
sidade.

capa 7

Integrantes do CEUA, os professores Maria Cristina e  Wallice Duncan afirmam 
que enfrentam dificuldades para fiscalizar o uso de animais em pesquisas

Falta de 
infraestrutura 
era latente no 
biotério

Ex-presidente do Comitê de Ética no 
Uso de Animais (CEUA), o professor dou-
tor Wallice Duncan, do Instituto de Ciências 
Biológicas da Ufam, está prestes a elaborar 
um documento pedindo o cencelamento do 
trabalho experimental de um aluno de Pibic 
por não ter infraestrutura adequada para 
continuar os estudos. Ele afirma que a es-
trutura do biotério da universidade é “a pior 
possível para a manutenção de animais” e 
isso acabou contribuindo para o não creden-
ciamento do espaço. Itens básicos como a 
oferta de água e ração, segundo o docente, 
ocorriam de maneira inadequada no biotério 
pondo em risco os experimentos realizados. 
Ele pediu dispensa da presidência da CEUA 
um mês após conceder a entrevista.

“O depósito de ração do biotério es-
tava tomado por fungos, com o telhado 
gotejando, comprometendo a qualidade 
da ração. Todo mundo que precisava dos 
animais, com aquela qualidade da ração, 
certamente poderia enfrentar interferên-
cias nos experimentos”, disse.

Professora doutora do ICB e também 
membro do CEUA, Maria Cristina dos 
Santos conta que a última vez que utilizou 
camundongos do biotério da universidade, 
mesmo solicitando especificamente fême-
as foi surpreendida com a gravidez de al-
guns animais no decorrer do estudo, pois 
machos foram enviados por engano. “Essa 
situação foi o máximo da falta de ética, 
pois não se pode trabalhar com um animal 
nesse estado. Desde então eu deixei de 
trabalhar com animais daqui”, disse.

Santos afirma ainda que por falta de ali-
mentação correta camundongos chega-
ram a ser alimentados com ração para ca-
chorro, no biotério da Ufam. “Desde 2008, 
a reitoria da Ufam tem conhecimento so-
bre a situação vivenciada pelo biotério e 
mesmo assim não tomou providências 
e nem informou aos pesquisadores que 
a instituição poderia ter o uso de verte-
brados suspensa caso o credenciamento 
não ocorresse”, disse, destacando que a 
proibição atrapalha a chegada de novos 
recursos para a universidade.

Professor de Imunologia Médica no 
ICB, Boechat relata que o biotério, quan-
do em funcionamento, enfrentava proble-
mas de umidade excessiva, apresentava 
fungos nas paredes e salas de experimen-
tação sem exaustão adequada, tornando 
insalubres as experimentações.

“A energia aqui não funciona 24h. Hou-
ve uma ocasião em que a gente planejou 
um experimento, e isso as vezes leva 90 
dias para ocorrer já que demanda o cres-
cimento dos animais, colocamos os ani-
mais nas gaiolas na sexta-feira e na se-
gunda-feira, 100% deles tinham morrido 
porque a luz foi embora. A ureia não foi 
liberada e os animais foram asfixiados”, 
contou o professor, citando mais um epi-
sódio de descaso com o Biotério Central.

Fotos: Anderson Vasconcelos
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Rubens da Silva Castro

A
s eleições estão marcadas 
para o dia 05 de outubro do 
ano em curso. Neste dia, o 
povo deverá comparecer 

às urnas para eleger seus candi-
datos aos seguintes cargos: Presi-
dente da República, Governadores, 
Senadores, Deputados Federais e 
Estaduais. Alertamos aos eleitores 
que, antes de decidir em quem vo-
tar, busquem informações sobre 
a vida pregressa de cada um dos 
candidatos, procurem saber se eles 
não estão envolvidos em crime de 
corrupção, se não respondem pro-
cesso por irregularidades adminis-
trativas, seja como parlamentar, seja 
no execício de outras atividades.

Prezado leitor, foi lançada uma 
campanha intitulada “Eleições Lim-
pas”, cujo objetivo é moralizar a 
campanha eleitoral neste País e es-
clarecer os cidadãos sobre o valor 
do voto, que não se trata de uma 
questão financeira. Caro leitor, seu 
voto não tem preço. Não vote em 
candidatos que já estão há muito 
tempo no poder. O candidato que, 
eleito por quatro anos, não cumprir 
com suas promessas de campanha 
eleitoral, deve ser banido da vida 

política. Dois mandatos é muito para 
quem não fez nada no primeiro. Não 
negocie seu voto. Valorize seu voto. 
Abram os olhos! A legislação eleito-
ral proíbe que os eleitores recebam 
dos candidatos qualquer tipo de be-
nefícios. Infelizmente, ainda existem 
eleitores que vendem seu voto, tro-
cando por saca de cimento, telhas, 
madeiras, sacolas de rancho, tijolo, 
dinheiro etc. E não são poucos.

O professor Ricardo Caldas, da 
universidade de Brasília, aponta 
estimativa entre 15% e 20% da 
população que negocia o seu voto. 
Entendemos que o percentual é 
muito alto, considerando que são 
mais de 130 milhões de eleitores 
no país. Para Presidente do TSE, o 
ministro Ricardo Lewaudowski, a lei 
da “Ficha Limpa” representa um im-
portante avanço na moralização dos 
costumes políticos.

Segundo o referido jurista, “o 
voto de cada cidadão é muito im-
portante; por isso é necessário que 
os eleitores tenham consciência de 
não venderem o voto, não trocá-lo 
por benesses para si ou para ou-
trem. A lei da ‘Ficha Limpa’ não traz 
nenhuma sanção ou punição a can-
didatos. Ela simplismente estabele-
ce condições que ele (ou ela) deve 

ter no momento do registro de sua 
candidatura. Um exemplo é que, 
quando nós formos fazer uma com-
pra a crédito numa loja, se tivermos 
nosso nome no Serviço de Proteção 
ao Crédito também não podemos 
comprar, até regularizar a situação. 
Esta é a base da Ficha Limpa”. 

Concordamos com o ministro, 
pois quando nosso nome vai para 
o SERASA e/ou ao Serviço de Pro-
teção ao Crédito ficamos impossi-
bilitados de comprar a prazo e só 
podemos renovar o crédito quando 
sanarmos a dívida. Concluindo, po-
demos dizer, prezado eleitor, que o 
seu voto pode mudar o futuro deste 
País. Exatamente por isso não vote 
por votar. Não negocie seu voto. 
Seu voto pode ser um tesouro que 
servirá com outros a fazer de seu 
país, o seu Estado, melhores do que 
estão, com cidadãos mais felizes e 
serenos, mesmo na caminhada hu-

mana não sempre livre de imprevis-
tos e desastres.

Para Dom Eurico dos Santos, da 
CNBB, seu voto poderá ser também 
uma bomba que destrói e arrasa 
com seus sonhos, travando o pro-
gresso, castigando o povo, pioran-
do tudo; talvez enriquecendo pou-
cos, às custas de todos. Por isso, 
seu voto não pode ser trocado por 
favor algum. Não há recompensa 
que possa pagar o valor do voto. Ele 
não tem preço. Mas digitando seu 
voto na urna eletrônica, você estará, 
querendo ou não, abrindo um futuro 
feliz ou desastrado para você mes-
mo, para sua família, para sua cida-
de, para o seu Município, para o seu 
Estado, para o seu País.

Pelo voto, você, no respeito aos 
outros e no segredo, aponta o rumo 
que quer imprimir ao seu País, ao 
seu Estado. Pelo voto, você delega 
quem cuidará dos serviços funda-

mentais e necessários ao seu Es-
tado, ao seu País, administrando 
dinheiro público. Pelo voto, você 
aponta quem julga ser competente 
e honesto. Pelo voto, você se toma 
absolutamente igual a todos os de-
mais cidadãos, pois o voto é um só 
e igual para todos no seu valor: o 
voto do analfabeto vale tanto quanto 
o do doutor; o voto do pobre como 
o do mais rico; o voto do simples 
como o do mais sábio e inteligente.

Pelo voto, você pode desmacarar 
e rejeitar as pessoas que nos decep-
cionam em administrações prece-
dentes, marcadas pela corrupção; 
pelo disfarçado e sutil desvio dos 
recursos públicos em seu próprio 
favor ou de seus aliados. Pelo voto, 
você tem oportunidade de colocar 
pessoas mais íntegras e mais dig-
nas de confianças na Prefeitura e 
nas câmaras Municipais. Você, caro 
eleitor, deve excluir de suas opções 
o critério da amizade, do parentes-
co, da gratidão, da simpatia ou an-
tipatia e outros semelhantes. Deve 
usar unicamente a inteligência e o 
bom senso que Deus lhe deu na 
hora de decidir em quem votará. O 
voto deve recair sobre as pessoas 
conhecidas e reconhecidas como 
honestas, competentes. É preciso 
dar um basta à corrupção.

Rubens da Silva Castro é profes-
sor do Departamento de Adminis-
tração e Planejamento da Facul-
dade de Educação da Ufam.

Por José Seráfico

D
ecorrem, já, 35 anos des-
de a promulgação da Lei 
da Anistia. Beneficiando 
os que, no período com-

preendido entre 02 de setembro 
de 1961 e 15 de agosto de 1979, 
cometeram crimes políticos ou co-
nexo com estes, crimes eleitorais, 
aos que tiveram seus direitos po-
líticos suspensos e aos servidores 
da Administração Direta e Indireta, 
de fundações vinculadas ao poder 
público, aos Servidores dos Po-
deres Legislativo e Judiciário, aos 
Militares e aos dirigentes e repre-
sentantes sindicais, punidos com 
fundamento em Atos Institucionais 
e Complementares (Art. 1º), a lei re-
sultou de amplo movimento da po-
pulação. Cansada do autoritarismo, 
a sociedade parecia ter percebido 
quanto mal sofrera durante o perío-
do iniciado em 1964. Mesmo a par-
te que antes apoiara o golpe militar 
sentia-se traída. A promessa de ex-
tirpar a corrupção, uma das bandei-
rasdos golpistas, não fora cumpri-

da. Alguns dos proclamadores da 
moralidade que o golpe instauraria 
acabaram por render-se aos encan-
tos do capital que tudo compra. Até 
consciências, acobertadas pelo ce-
nho cerrado da hipocrisia.
Arranjo destinado a esconder mais 
que a esclarecer, a Lei orientou-
-se pelo propósito de misturar as 
motivações. De tal modo foi ur-
dida, que o confronto bélico, em 
que as partes envolvidas sabem 
dos riscos incidentes, confundiu-
-se com o extermínio de cidadãos 
postos sob a custódia do Estado. 
Mas, como o gato mais esperto às 
vezes deixa o rabo de fora, a cau-
da do bichano autoritário foi iden-
tificada. Fê-lo o Ministério Público 
Federal, ao propor ação contra os 
que sequestraram e deram fim aos 
sequestrados.
A falta de um corpo, portanto, aca-
bou servindo à busca da verdade. 
Enquanto não aparecerem os res-
tos dos eliminados pela ditadura, 
o crime continua. Trata-se de um 
crime continuado, que ainda não 
se esgotou. Vem daí a legitimidade 

do funcionamento das comissões 
da Verdade, instaladas em algumas 
unidades da Federação e em outras 
instituições açoitadas pelo chicote 
do autoritarismo.
É certo que muitos dos valentes 
torturadores não se têm revelado 
tão indômitos e briosos, diante dos 
que apuram seus criminosos co-
metimentos. Faltam-lhes as bases 
materiais que facilitavam sua torpe 
atuação. Sem armas e autorização 
para prestar os serviços de que se 
fizeram especialistas, em geral ca-
lam, como a confessar a contragos-
to os seus desumanos atos. 
Ainda assim, as comissões vão 
dando conta de suas responsabili-
dades. Por isso, é saudável teste-

munhar a criação, na Universidade 
Federal do Pará, de uma Comissão 
com igual objetivo. Das mais afeta-
das pelo golpe militar, a UFPA não 
poderia deixar de voltar seus olhos 
para o passado, sobretudo para 
que não se repitam os fatos que 
vitimaram não só a sociedade em 
geral, mas a comunidade universi-
tária, em particular.
Aqui, não foi diferente. Pior, até, 
os registros indicam que mesmo 
no ano de 1989 ainda era mantido 
estreito controle do Departamento 
de Segurança e  Informações do 
MEC. Assembleias, reuniões, semi-
nários e eleições da ADUA e outras 
entidades eram frequentados pelos 
alcaguetes e inscritos no fichário 

daquele Departamento. A despeito 
da Lei de Anistia, e de o País vir se 
esforçando pelo retorno à plenitude 
democrática. Ao menos no que toca 
os aspectos formais desse regime.
Se a Universidade Federal do Ama-
zonas, por seu corpo docente, não 
tem do que se envergonhar, nem 
vê no golpe militar a redenção do 
Brasil como nação, impossível 
desdenhar da criação de sua pró-
pria Comissão da Verdade. Só isso 
resgatará momento fundamental de 
sua trajetória como instituição pú-
blica, formadora, principalmente, 
de cidadãos. Isso quer dizer, pro-
fissionais que, antes de qualquer 
outro compromisso, põem seu sa-
ber a serviço da sociedade. Mesmo 
sem concordar com a sentença de 
que “quem paga, manda”. 
Neste caso, importa aproximar-se 
cada dia mais da realidade de uma 
época. A reflexão sobre os erros, 
algumas vezes atrozes, sofridos em 
comum, poderá criar ambiente hos-
til a qualquer recidiva autoritária.

José Seráfico é professor apo-
sentado da Universidade Federal 
do Amazonas (Ufam), atuando 
nos quadros da Faculdade de Es-
tudos Sociais. 
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A verdade, já!

Seu voto não é 
mercadoria
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Para o sociólogo e filósofo Edgar Morin,
“É preciso educar os educadores”
O   sociólogo francês Edgar Morin retornou ao 

Brasil para conferência magna no evento 
Educação 360, que aconteceu no Rio de Ja-

neiro, nos dias 05 e 06 de setembro, e que contou 

com outros convidados como Pierre Lévy e Shukla 
Bose. Em entrevista ao O Globo, Morin criticou o 
modelo ocidental de ensino e disse que o professor 
tem uma missão social, por isso, “é preciso edu-

car os educadores”. Para ele, “Ensinamos apenas 
o aluno a ser um indivíduo adaptado à sociedade, 
mas ele também precisa se adaptar aos fatos e a si 
mesmo.” Confira!

Professor: Edgar 
Morin
Formação: 
Sociólogo, filósofo e 
Pesquisador emérito 
do Centre National 
de la Recherche 
Scientifique (CNRS)

Na sua opinião, como seria o mode-
lo ideal de educação?
A figura do professor é determinante 
para a consolidação de um modelo 
“ideal” de educação. Através da Inter-
net, os alunos podem ter acesso a todo 
o tipo de conhecimento sem a presen-
ça de um professor. Então eu pergun-
to, o que faz necessária a presença de 
um professor? Ele deve ser o regente 
da orquestra, observar o fluxo desses 
conhecimentos e elucidar as dúvidas 
dos alunos. Por exemplo, quando um 
professor passa uma lição a um aluno, 
que vai buscar uma resposta na Inter-
net, ele deve posteriormente corrigir 
os erros cometidos, criticar o conteú-
do pesquisado. É preciso desenvolver 
o senso crítico dos alunos. O papel 
do professor precisa passar por uma 
transformação, já que a criança não 
aprende apenas com os amigos, a fa-
mília, a escola. Outro ponto importan-
te: é necessário criar meios de trans-
missão do conhecimento a serviço da 
curiosidade dos alunos. O modelo de 
educação, sobretudo, não pode igno-
rar a curiosidade das crianças.

Quais são os maiores problemas do 
modelo de ensino atual? 
O modelo de ensino que foi instituído 
nos países ocidentais é aquele que 
separa os conhecimentos artificial-
mente através das disciplinas. E não 
é o que vemos na natureza. No caso 
de animais e vegetais, vamos notar 
que todos os conhecimentos são in-
terligados. E a escola não ensina o 
que é o conhecimento, ele é apenas 

transmitido pelos educadores, o que 
é um reducionismo. O conhecimento 
complexo evita o erro, que é cometido, 
por exemplo, quando um aluno esco-
lhe mal a sua carreira. Por isso eu digo 
que a educação precisa fornecer sub-
sídios ao ser humano, que precisa lutar 
contra o erro e a ilusão. 

O senhor pode explicar melhor esse 
conceito de conhecimento? 
Vamos pensar em um conhecimento 
mais simples, a nossa percepção visu-
al. Eu vejo as pessoas que estão comi-
go, essa visão é uma percepção da re-
alidade, que é uma tradução de todos 

os estímulos que chegam à nossa reti-
na. Por que essa visão é uma fotogra-
fia? As pessoas que estão longe são 
pequenas, e vice-versa. E essa visão 
é reconstruída de forma a reconhe-
cermos essa alteração da realidade, já 
que todas as pessoas apresentam um 
tamanho similar.
Todo conhecimento é uma tradução, 
que é seguido de uma reconstrução, e 
ambos os processos oferecem o risco 
do erro. Existe outro ponto vital que 
não é abordado pelo ensino: a com-
preensão humana. O grande problema 
da humanidade é que todos nós so-
mos idênticos e diferentes, e precisa-
mos lidar com essas duas ideias que 
não são compatíveis. A crise no ensino 
surge por conta da ausência dessas 
matérias que são importantes ao viver. 
Ensinamos apenas o aluno a ser um in-
divíduo adaptado à sociedade, mas ele 
também precisa se adaptar aos fatos e 
a si mesmo.

O que é a transdisciplinaridade, que 
defende a unidade do conhecimen-
to?
As disciplinas fechadas impedem a 
compreensão dos problemas do mun-
do. A transdisciplinaridade, na minha 
opinião, é o que possibilita, através das 
disciplinas, a transmissão de uma visão 
de mundo mais complexa. O meu livro 
“O homem e a morte” é tipicamente 
transdisciplinar, pois busco entender 
as diferentes reações humanas diante 

da morte através dos conhecimentos 
da pré-história, da psicologia, da reli-
gião. Eu precisei fazer uma viagem por 
todas as doenças sociais e humanas, e 
recorri aos saberes de áreas do conhe-
cimento, como psicanálise e biologia.

Como a associação entre a razão e 
a afetividade pode ser aplicada no 
sistema educacional?
É preciso estabelecer um jogo dialético 
entre razão e emoção. Descobriu-se 
que a razão pura não existe. Um ma-
temático precisa ter paixão pela mate-
mática. Não podemos abandonar a ra-
zão, o sentimento deve ser submetido 
a um controle racional. O economista, 
muitas vezes, só trabalha através do 
cálculo, que é um complemento cego 
ao sentimento humano. Ao não levar 
em consideração as emoções dos se-
res humanos, um economista opera 
apenas cálculos cegos. Essa postura 
explica em boa parte a crise econô-
mica que a Europa está vivendo atu-
almente.

A literatura e as artes deveriam ocu-
par mais espaço no currículo das 
escolas? Por quê?
Para se conhecer o ser humano, é pre-
ciso estudar áreas do conhecimento 
como as ciências sociais, a biologia, a 
psicologia. Mas a literatura e as artes 
também são um meio de conhecimen-
to. Os romances retratam o indivíduo 
na sociedade, seja por meio de Balzac 
ou Dostoiévski, e transmitem conhe-
cimentos sobre sentimentos, paixões 
e contradições humanas. A poesia é 
também importante, nos ajuda a reco-
nhecer e a viver a qualidade poética da 
vida. As grandes obras de arte, como 
a música de Beethoven, desenvolvem 
em nós um sentimento vital, que é a 
emoção estética, que nos possibilita 
reconhecer a beleza, a bondade e a 
harmonia. Literatura e artes não po-
dem ser tratadas no currículo escolar 
como conhecimento secundário.

Qual a sua opinião sobre o sistema 
brasileiro de ensino?
O Brasil é um país extremamente aber-
to a minhas ideias pedagógicas. Mas, 
a revolução do seu sistema educacio-
nal vai passar pela reforma na forma-
ção dos seus educadores. É preciso 
educar os educadores. Os professo-
res precisam sair de suas disciplinas 
para dialogar com outros campos de 
conhecimento. E essa evolução ainda 
não aconteceu. O professor possui 
uma missão social, e tanto a opinião 
pública como o cidadão precisam ter 
a consciência dessa missão.

Literatura e artes não 
podem ser tratadas no 
currículo escolar como 
conhecimento secundário
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Demonstrativo mensal das receitas e 
despesas de 01/07/2014 a 31/07/2014

Demonstrativo mensal das receitas e 
despesas de 02/06/2014 a 30/06/2014

MÊS ANT. MÊS ATUAL % MÊS AT.

1 INGRESSOS 66.319,99      68.608,34      100,00%
1.1 RECEITAS 66.319,99      68.608,34      100,00%

1.1.1 Contribuição dos Associados 66.090,70      66.742,30      97,28%
1.1.2 Restituição de Passagem Aerea/Prof.Belizario -                1.580,00        2,30%
1.1.3 Rendimento da Aplicação Financeira 191,79           223,84           0,33%
1.1.4 Receitas com Reprografia 37,50             62,20             0,09%

2 SAÍDAS 48.239,25      49.807,70      100,00%
2.1 PESSOAL 14.262,87      9.301,49        18,67%

2.1.1 Salários 9.326,92        7.642,49        15,34%
2.1.2 Férias 2.723,95        -                0,00%
2.1.3 Vale Transportes/Alimentação 2.212,00        1.659,00        3,33%

2.2 ENCARGOS SOCIAIS/IMPOSTOS 6.187,93        5.118,30        10,28%
2.2.1 Contribuição INSS 4.450,67        3.793,32        7,62%

2.2.2 Contribuição FGTS 1.016,21        861,18           1,73%
2.2.3 PIS Folha de Pagamento 236,84           107,65           0,22%
2.2.4 IRRF s/Férias e Salários 484,21           356,15           0,72%

2.3 SERVIÇOS PRESTADOS - PESSOA FISICA 4.126,00        7.706,14        15,47%
2.3.1 Serviços de Manutenção de Equip.de Informatica 1.186,00        1.236,00        2,48%
2.3.2 Serviços de Diagramação de Material Impresso 800,00           800,00           1,61%
2.3.3 Serviços de Assessoria Jurídica 1.500,00        1.500,00        3,01%
2.3.4 Serviços de Confecção/Faixas/Cartazes -                210,00           0,42%
2.3.5 Serviços Administrativos -                2.900,14        5,82%
2.3.6 Serviços de Limpeza/Manutenção 640,00           1.060,00        2,13%

2.4 SERVIÇOS PRESTADOS - PESSOA JURIDICA 3.690,24        4.963,24        9,96%
2.4.1 Serviços Graficos -                3.300,00        6,63%
2.4.2 Serviços de Confecção de Faixas 1.080,00        -                0,00%
2.4.3 Serviços de Manutenção de Xerox 972,00           -                0,00%
2.4.4 Serviços de Manutenção de Home Page 190,24           215,24           0,43%
2.4.5 Serviços Contábeis 1.448,00        1.448,00        2,91%

2.5 CONTRIBUIÇÃO ANDES - SINDICATO NACIONAL 15.446,41      15.616,37      31,35%
2.5.1 Contribuição ao Sindicato Nacional 13.118,88      13.263,18      26,63%
2.5.2 Contribuição Comando Nacional de Mobilização 228,50           231,00           0,46%
2.5.3 Contribuição Fundo de Solidariedade 524,76           530,55           1,07%
2.5.4 Contribuição Sindical Conlutas 1.574,27        1.591,64        3,20%

2.6 PASSAGENS, DIARIAS E HOSPEDAGENS 2.482,21        3.445,42        6,92%
2.6.1 Passagens Aereas/Terrestres 1.927,21        235,90           0,47%
2.6.2 Despesas com Hospedagens 555,00           2.969,52        5,96%
2.6.3 Diárias (Transportes/Alimentação) -                240,00           0,48%

2.8 BENS DE CONSUMO 1.893,27        3.612,64        7,25%
2.8.1 Telefone 590,19           465,42           0,93%
2.8.2 Correios/Malotes -                505,70           1,02%
2.8.3 Taxi, Fretes e Onibus -                158,50           0,32%
2.8.4 Combustível 200,00           250,00           0,50%
2.8.5 Cartório (Copias e Autenticações) -                32,48             0,07%
2.8.6 Material de Expediente/Limpeza 779,00           370,50           0,74%
2.8.7 Refeições e Lanches (Copa/Cozinha) 220,79           155,14           0,31%
2.8.8 Materiais Hidraulicos/Eletricos -                18,00             0,04%
2.8.9 Despesas com Eventos -                1.538,97        3,09%

2.8.10 Assinatura Provedor/Internet/Revistas 103,29           117,93           0,24%

2.9 RESTITUIÇÕES DE CONTRIB.ASSOCIADOS DESLIGADOS 102,00           -                0,00%
2.9.1 Restituições n/mês 102,00           -                0,00%

2.10 ENCARGOS FINANCEIROS 48,32             44,10             0,09%
2.10.1 Despesas Bancarias/Juros e Multa 48,32             44,10             0,09%

QUADRO RESUMO
SALDO ANTERIOR 95.299,98      113.380,72    

RECEITAS 66.319,99      68.608,34      
DESPESAS (48.239,25)     (49.807,70)     

RESULTADO OPERACIONAL 113.380,72    132.181,36    
Banco do Brasil S/A C/C 180.057,77    196.878,33    
Aplicação Banco do Brasil 29.137,73      29.361,57      
CAIXA 2,19               178,43           

SALDO ATUAL DISPONIVEL 209.197,69    226.418,33    
OBS: % REFERENTE ANALISE VERTICAL DO MÊS

Silvio Brito - (Contador, CRC-Am., 3778)

DEMONSTRATIVO MENSAL DAS RECEITAS E DESPESAS DE 01/07/2014 A 31/07/2014

A SSO C IAÇ ÃO  DO S DO C ENTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO  AM AZO NA S
Se ç ã o  Sin d ic a l

MÊS ANT. MÊS ATUAL % MÊS AT.

1 INGRESSOS 66.483,15      66.319,99      100,00%
1.1 RECEITAS 66.483,15      66.319,99      100,00%

1.1.1 Contribuição dos Associados 66.163,10      66.090,70      99,65%
1.1.2 Rendimento da Aplicação Financeira 203,15           191,79           0,29%
1.1.3 Receitas com Reprografia 116,90           37,50             0,06%

2 SAÍDAS 52.423,49      48.239,25      100,00%
2.1 PESSOAL 13.107,14      14.262,87      29,57%

2.1.1 Salários 10.895,14      9.326,92        19,33%
2.1.2 Férias -                2.723,95        5,65%
2.1.3 Vale Transportes/Alimentação 2.212,00        2.212,00        4,59%

2.2 ENCARGOS SOCIAIS/IMPOSTOS 5.177,50        6.187,93        12,83%
2.2.1 Contribuição INSS 3.845,65        4.450,67        9,23%

2.2.2 Contribuição FGTS 878,50           1.016,21        2,11%
2.2.3 PIS Folha de Pagamento 109,81           236,84           0,49%
2.2.4 IRRF s/Férias e Salários 343,54           484,21           1,00%

2.3 SERVIÇOS PRESTADOS - PESSOA FISICA 5.096,00        4.126,00        8,55%
2.3.1 Serviços de Manutenção de Equip.de Informatica 1.476,00        1.186,00        2,46%
2.3.2 Serviços de Diagramação de Material Impresso 800,00           800,00           1,66%
2.3.3 Serviços de Assessoria Jurídica 1.500,00        1.500,00        3,11%
2.3.4 Serviços de Confecção/Faixas/Cartazes 420,00           -                0,00%
2.3.5 Serviços de Limpeza/Manutenção 900,00           640,00           1,33%

2.4 SERVIÇOS PRESTADOS - PESSOA JURIDICA 1.871,83        3.690,24        7,65%
2.4.1 Serviços de Confecção de Faixas 220,00           1.080,00        2,24%
2.4.2 Serviços de Manutenção de Xerox -                972,00           2,02%
2.4.3 Serviços de Manutenção de Home Page 203,83           190,24           0,39%
2.4.4 Serviços Contábeis 1.448,00        1.448,00        3,00%

2.5 CONTRIBUIÇÃO ANDES - SINDICATO NACIONAL 15.463,44      15.446,41      32,02%
2.5.1 Contribuição ao Sindicato Nacional 13.133,36      13.118,88      27,20%
2.5.2 Contribuição Comando Nacional de Mobilização 228,75           228,50           0,47%
2.5.3 Contribuição Fundo de Solidariedade 525,33           524,76           1,09%
2.5.4 Contribuição Sindical Conlutas 1.576,00        1.574,27        3,26%

2.6 PASSAGENS, DIARIAS E HOSPEDAGENS 4.561,38        2.482,21        5,15%
2.6.1 Passagens Aereas/Terrestres 2.849,38        1.927,21        4,00%
2.6.2 Despesas com Hospedagens 372,00           555,00           1,15%
2.6.3 Diárias (Transportes/Alimentação) 1.340,00        -                0,00%

2.8 BENS DE CONSUMO 6.886,18        1.893,27        3,92%
2.8.1 Telefone 476,34           590,19           1,22%
2.8.2 Correios/Malotes 659,47           -                0,00%
2.8.3 Taxi, Fretes e Onibus 149,50           -                0,00%
2.8.4 Combustível 350,00           200,00           0,41%
2.8.5 Cartório (Copias e Autenticações) 8,10               -                0,00%
2.8.6 Material de Expediente/Limpeza 907,51           779,00           1,61%
2.8.7 Refeições e Lanches (Copa/Cozinha) 245,28           220,79           0,46%
2.8.8 Materiais Hidraulicos/Eletricos 68,00             -                0,00%
2.8.9 Despesas com Eventos 695,46           -                0,00%

2.8.10 Despesas com Floricultura 200,00           -                0,00%
2.8.11 Despesas com Paralisação Nacional 402,66           -                0,00%
2.8.12 Despesas com Eleições 2.622,60        -                0,00%
2.8.13 Assinatura Provedor/Internet/Revistas 101,26           103,29           0,21%

2.9 RESTITUIÇÕES DE CONTRIB.ASSOCIADOS DESLIGADOS -                102,00           0,21%
2.9.1 Restituições n/mês -                102,00           0,21%

2.10 ENCARGOS FINANCEIROS 260,02           48,32             0,10%
2.10.1 Despesas Bancarias/Juros e Multa 36,00             48,32             0,10%
2.10.2 IRRF s/Aplicações Financeiras 224,02           -                0,00%

QUADRO RESUMO
SALDO ANTERIOR 63.159,58      77.219,24      

RECEITAS 66.483,15      66.319,99      
DESPESAS (52.423,49)     (48.239,25)     

RESULTADO OPERACIONAL 77.219,24      95.299,98      
Banco do Brasil S/A C/C 162.106,53    180.057,77    
Aplicação Banco do Brasil 28.945,94      29.137,73      
CAIXA 64,48             2,19               

SALDO ATUAL DISPONIVEL 191.116,95    209.197,69    
OBS: % REFERENTE ANALISE VERTICAL DO MÊS

Silvio Brito - (Contador, CRC-Am., 3778)

DEMONSTRATIVO MENSAL DAS RECEITAS E DESPESAS DE 02/06/2014 A 30/06/2014

A SSO C IAÇ ÃO  DO S DO C ENTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO  AM AZO NA S
Se ç ã o  Sin d ic a l
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O  l i v r o  d a  P r o f e s s o r a  H e l l e n  S i -
m a s  e m  p a r c e r i a  c o m  a  P r o f e s s o r a 
R e g i n a  C e l i  M e n d e s  P e r e i r a  é  p r e -
f a c i a d o  p e l a  P r o f e s s o r a  T e r e z i n h a 
M a h e r ,  d o  D e p a r t a m e n t o  d e  L i n -
g u í s t i c a  A p l i c a d a  d o  I n s t i t u t o  d e 
E s t u d o s  L i n g u í s t i c o s  d a  U N I C A M P , 
q u e  i n d i c a  a  i m p o r t â n c i a  d a  r e f e -
r i d a  p u b l i c a ç ã o  p o r  t r a t a r  d a  e d u -
c a ç ã o  l i n g u í s t i c a  d o s  p o v o s  i n d í g e -
n a s  b r a s i l e i r o s ,  p o u c o  p e s q u i s a d a 
n o  p a í s ,  e  p o r q u e  o s  P o t i g u a r a  s e 
c o n s t i t u e m  n o  ú n i c o  p o v o  i n d í g e n a 
r e m a n e s c e n t e  n o  E s t a d o  d a  P a r a í -
b a .  O  c a p í t u l o  O s  P o t i g u a r a  d a  P a -
r a í b a  r e a l i z a  o  h i s t ó r i c o  d e s s e  p o v o 
b a s e a d o  n o s  e s t u d o s  d e  F .  M o o n e m 
e  L .  M a i a ,  r e s p a l d a d o s  p e l o s  d o -
c u m e n t o s  s o b r e  o s  p r i m e i r o s  c o n -
t a t o s  d o  c o l o n i z a d o r  c o m  o s  p o v o s 
i n d í g e n a s  n a s  t e r r a s  q u e  o  e u r o p e u 
c h a m o u  d e  B r a s i l .  D e  c e r t a  f o r m a , 
e s s e  c a p í t u l o  f u n c i o n a  c o m o  u m a 
e s p é c i e  d e  r e p o r t a g e m  s o b r e  o s 
P o t i g u a r a ,  f o c a l i z a d a  n a s  p r i m e i r a s 
n o t í c i a s  s o b r e  e s s e  p o v o ,  s e g u i -
d a  d a  i n f o r m a ç ã o  d e  s e u  m o d o  d e 
v i d a  n a  a t u a l i d a d e .  N o  c a p í t u l o  C a -
r a c t e r i z a ç ã o  d a  E d u c a ç ã o  E s c o l a r 
I n d í g e n a ,  a s  a u t o r a s  r e l e m b r a m  a 
i m p o r t â n c i a  d o  s a b e r  d o s  v e l h o s ,  a 
c o n s t r u ç ã o  d a  i d e n t i d a d e  i n t e r - r e -
l a c i o n a d a  c o m  a  a n c e s t r a l i d a d e  e  a 
l i g a ç ã o  d o s  s o n h o s  c o m  a  r e a l i d a d e 
n a  c u l t u r a  p o t i g u a r a  p a r a  r e s s a l t a r 
q u e  a  e d u c a ç ã o  e s c o l a r  n ã o  i n d í -
g e n a  i m p o s t a  n a s  c o m u n i d a d e s  i n -
d í g e n a s  i m p õ e  o u t r o  m o d o  d e  v i v e r 
q u e  m a r g i n a l i z a  d u p l a m e n t e  o s  i n -

d í g e n a s ,  p o i s  t a n t o 
a  s o c i e d a d e  e n g l o -
b a n t e  n ã o  c o n s i d e -
r a  o  i n d í g e n a  u m  d e 
s e u s  m e m b r o s  a p e -
s a r  d e  e l e  t e r  r e c e b i -
d o  i n s t r u ç ã o  s o b r e  o  f u n c i o n a m e n t o 
d a s  i n s t i t u i ç õ e s  d a q u e l a ,  q u a n t o  a 
c o m u n i d a d e  i n d í g e n a  p a s s a  a  n ã o 
m a i s  o  c o n s i d e r a r  u m  d e  s e u s  m e m -
b r o s ,  p o r q u e  e l e  a s s i m i l o u  e  p a s s o u 
a  a g i r  s e g u n d o  a  o u t r a  c u l t u r a .  N o s 
c a p í t u l o s  A  e d u c a ç ã o  E s c o l a r  P o -
t i g u a r a  e  L e t r a m e n t o  P o t i g u a r a ,  a s 
a u t o r a s  c o n c e n t r a m  a  i n v e s t i g a ç ã o 
s o b r e  o  c o r p o  d o c e n t e  d a  E s c o l a 
E s t a d u a l  I n d í g e n a  d e  E n s i n o  F u n -
d a m e n t a l  G u i l h e r m e  d a  S i l v e i r a ,  e m 
q u e s t õ e s  r e l a t i v a s  a o  p r o j e t o  e  p r á -
t i c a s  d i d á t i c o - p e d a g ó g i c o s .  R e a l i -
z a m  a  p e s q u i s a  q u a l i t a t i v a  q u e  a s 
p o s s i b i l i t a  d i a g n o s t i c a r  o  g r a u  d e 
s i n t o n i a  e n t r e  o  q u e  o s  P o t i g u a r a 
d e s e j a m  q u e  s e j a  a  e s c o l a  i n d í g e n a , 
o  q u e  p r e s c r e v e  o  R e f e r e n c i a l  C u r -
r i c u l a r  N a c i o n a l  p a r a  a  E d u c a ç ã o 
I n d í g e n a  ( R C N E I )  e  o  q u e  o s  p r o -
f e s s o r e s  i n d í g e n a s  e  n ã o  i n d í g e n a s 
d a  e s c o l a  P o t i g u a r a  a c i m a  c i t a d a 
r e a l i z a m  e m  s a l a  d e  a u l a ,  p a r a ,  e m 
s e g u i d a ,  s u g e r i r  p o s s í v e i s  s o l u ç õ e s 
d e  r e d i m e n s i o n a m e n t o  e m  b u s c a  d e 
t a l  a r r a n j o .  D a  l e i t u r a  d e  L e t r a m e n -
t o  I n d í g e n a  P o t i g u a r a ,  d e  H e l l e n 
S i m a s  e  R e g i n a  P e r e i r a ,  f i c a - n o s  a 
c e r t e z a  d e  q u e  a  d i s c u s s ã o  s o b r e 
a  c o n s t r u ç ã o  d o  c o n h e c i m e n t o  p o r 
m e i o  d a  e d u c a ç ã o  i n d í g e n a  e  c o m 
b a s e  n a  i n t e r  e  m u l t i c u l t u r a l i d a d e 
e s t á  a p e n a s  c o m e ç a n d o ,  c o n f o r m e 
a s  m e s m a s  a u t o r a s  e s c l a r e c e m .

Rita do Perpétuo Socorro Barbosa de 
Oliveira é professora doutora do Depar-
tamento de Letras e Literatura Portugue-
sa da Ufam. 

Embora publicado no início da década de 90, 
O Doador de Memórias é prejudicado, de cer-
ta forma, por chegar aos cinemas depois de uma 
enxurrada de outros títulos que buscam o público 
“Young Adult” (Jogos Vorazes, Divergente, etc). Se 
sua abordagem narrativa e sua trama podiam soar 
instigantes e relativamente novas em 1993, soma-
das àquelas adotadas por seus sucessores acabam 
criando apenas a imagem de um grupo de autores 
que leram 1984 e Admirável Mundo Novo e enxu-
garam os temas para facilitar sua assimilação: há 
o/a Escolhido(a), uma distopia na qual o coletivo 
sufoca a individualidade e, claro, a ideia de que o/a 
protagonista é a única pessoa capaz de derrubar 
o Sistema e permitir que o Eu ganhe mais espaço 
que a Comuna.

Não que isto impeça O Doador de Memórias 
(ou seus primos) de ser um bom filme – e, de modo 
geral, este trabalho roteirizado por Michael Mitnick 
e Robert B. Weide a partir do livro de Lois Lowry 
é suficientemente envolvente para representar um 
passatempo eficiente (mesmo que facilmente es-
quecível). Trazendo um mundo futurista no qual o 
sexo foi abandonado como modo de reprodução, 
passando ao Estado a responsabilidade de gerar 
novos indivíduos (cof-Aldous Huxley-cof), o longa 
passa a acompanhar o jovem Jonas (Thwaites), 
que está prestes a receber da Anciã-Chefe (Streep) 
a função que exercerá ao longo da vida. Para sua 
surpresa, porém, ele é anunciando como o novo 
Recebedor de Memórias, passando a frequentar a 
casa do isolado Doador do título (Bridges) – que, 
para preocupação geral, falhou durante o treina-
mento da aprendiz anterior (Swift).

Apresentando ao espectador um mundo visu-
almente intrigante, O Doador de Memórias é bem 
mais rico em seu design de produção (obra do ve-
terano Ed Verreaux) do que em sua história, mer-
gulhando a narrativa numa cidade que surge como 
uma ilha aparentemente flutuante em meio a nuvens 
e cujos edifícios sempre em linhas retas remetem 

à mentalidade de zelo por dis-
ciplina que rege aquela socie-
dade – e, assim, é perfeito que 
a casa do Doador seja a única 
a trazer, em sua vasta biblio-
teca, curvas nas prateleiras e 
padrões circulares no assoalho, indicando a mesma 
natureza rebelde já sugerida pelos cabelos despen-
teados de Jeff Bridges e por suas roupas que fogem 
dos padrões daquelas usadas pelos demais.

Enquanto isso, a fotografia de Ross Emery aju-
da a traçar a evolução do protagonista ao conce-
ber seu universo em tons de cinza que vão sendo 
pincelados aos poucos por cores a princípio des-
saturadas e que se tornam gradualmente mais in-
tensas. Em contrapartida, se este conceito funciona 
maravilhosamente como metáfora, torna-se inevita-
velmente estúpido quando percebemos que é tam-
bém uma representação literal da visão dos perso-
nagens, que, de alguma forma, realmente tiveram 
sua capacidade de enxergar cores removida pelo 
governo. Para finalizar, o conceito que envolve o clí-
max (que, sem me entregar a spoilers, envolve um 
efeito provocado ao se cruzar uma fronteira) é tolo e 
jamais explicado apropriadamente pelo roteiro.

Não que este seja o único problema da adap-
tação de Weide e Mitnick: é frustrante, por exem-
plo, perceber tropeços primários como perceber a 
personagem de Katie Holmes afirmando que “não 
se discute” o incidente envolvendo a Recebedora 
de Memórias anterior quando, na realidade, foi ela 
mesma quem tocou no assunto inicialmente. Além 
disso, a narração em off – como normalmente acon-
tece – mostra-se excessiva e dispensável na maior 
parte do tempo, ao passo que, como já apontado, a 
mensagem do longa soa simplista e, como tal, rela-
tivamente nociva se levada a sério (o que, felizmen-
te, nem o próprio filme parece fazer).

Pablo Villaça é crítico cinematográfico, editor e 
criador do site Cinema em Cena, o mais antigo 
site de cinema no Brasil, e professor de Lingua-
gem & Crítica Cinematográficas.  Leia a rese-
nha na íntegra no site Cinema Em Cena (www.
cinemaemcena.com.br/plus/modulos/filme/ver.
php?cdfilme=1612).

Vale a pena ver Vale a pena ler

Adaptação

Vozes da Ufam dá nova versão ao 
musical “Dessana, Dessana”

R
egida pelo maestro e 
diretor do Centro de 
Artes da Universidade 
Federal do Amazonas 

(CAUA), professor Adelson San-
tos, a Orquestra Vozes da Ufam 
apresentou, em setembro, uma 
releitura do musical `Dessana, 
Dessana´, de Aldísio Figueiras e 
Marcio Souza.

Com partituras composta 
por Adelson Santos, o musical 
une música e dança para contar 
a história da criação do mundo 
na visão do povo Dessana. Com 
apoio dos professores Sérgio 
Feliciano e Zacarias Fernandes, 
o musical conta com repertório 
de 17 músicas.

O espetáculo se desenvolve 
a partir disso e também aborda 
quando o homem branco entrou 
no processo de exploração, por 
meio da escravidão indígena. 
“Ensaiamos para valer, há duas 
semanas. Já temos seis músicas 

prontas e, agora, estamos traba-
lhando para fechar o restante”, 
revelou o professor.

O espetáculo é um clássico 
da produção teatral e musical 
amazonense. “A primeira apre-
sentação ocorreu em 1975, no 
Teatro Amazonas, e a segunda, 
no Festival de Ópera, em 2005. 
Trata-se de uma montagem que 
já tem história. O texto é lindís-
simo, tem uma formação muito 
profunda, filosófica e poética, 
e é uma grande obra da nossa 
produção cultural local. Agora é 
a vez desta orquestra que está 
ensaiando para apresentá-la 
no Serviço Social do Comércio 
(Sesc)”, disse.

Criada em 2008, a Orquestra 
Vozes da Ufam é formada por 42 
músicos, entre vozes, maestro e 
instrumentistas que tocam tecla-
do, guitarra, contrabaixo, bateria, 
percussão, trombone, clarinete e 
flauta.
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O musical conta com repertório de 17 músicas e conta a história da criação do mundo



12 interação

Júlio Calazanz – Venham também discutir 
educação!! (sobre a Etapa Amazonas do 
Encontro Nacional de Educação)

Djanise Braga – Construir alternativa 
ao PNE-privatista do governo! (sobre a 
Etapa Amazonas do Encontro Nacional de 
Educação)

Aldenor Ferreira – Eu tô aí 
querendo uma vaga, mas não me dão 
rsrsr, Brincadeira à parte, o que parece é 
que há uma política populista que promete 
vagas para todo mundo nas Universidades, 
mas sem dar garantias reais para que isso 

realmente aconteça de forma eficiente e com qualidade. 
(sobre o aumento no número de alunos por professor)

Marcelo Vallina – É preciso destacar que 
a Assessoria de Comunicação da UFAM, 
manipulou o que aconteceu na Audiência 
Pública ou só participou durante 10 
segundos. Foram 4 horas de debate ou 
240 minutos ou 14.400 segundos e a fala, 
lamentável do advogado da OAB, durou não mais de 
10 segundos (exagerando) o que representa 0,0694% 
da Audiência. É triste e lamentável que além de (des) 
informada a Assessoria de Comunicação da UFAM tenha 
tido uma visão tão pobre de 4 horas de debate. A VEJA 
começou a fazer escola. (sobre a Nota de Esclarecimento 
da Adua a respeito da Audiência Pública “Assédio Moral 
no Serviço Público”)

Josenildo Souza – Todos que participaram 
e os que por diversos motivos que não se 
fizeram presentes estão de parabéns. Novos 
desdobramentos. (sobre a Audiência Pública 
“Assédio Moral no Serviço Público”)

Luiz Carlos Martins – Já estão tapando 
os buracos e as montanhas que se formam 
com aquele asfalto vagabundo e inadequado 
pra região? Já pensaram em educar os 
motoristas? Às vezes eu me pergunto como 
é que a “elite” intelectual do Amazonas 
faz o que faz no trânsito dentro da UFAm, 
com a mesma falta de educação que a gente vê no 
cotidiano da cidade. Falta de conhecimento é que não é. 
(sobre Acidente de trânsito na Ufam que deixou quatro 
estudantes feridos)

Vanu Maria – Isso porque a estrada do 
campus da UFAM tem como limite 40km/h. 
Povo corre mesmo, ultrapassa mesmo, dia 
e noite, como se não existissem buracos na 
pista e estivessem disputando uma prova 
de Fórmula 1. Não tem aviso que dê jeito 

em falta de educação e imprudência. (sobre Acidente de 
trânsito na Ufam que deixou quatro estudantes feridos)

boas lições

Dicas da web

Comentários

O Ministério Público Federal 
no Amazonas (MPF/AM) ins-
taurou um inquérito civil público 
para apurar as irregularidades 
e responsabilidades na con-
cessão de incentivos fiscais a 
empresas do Polo Industrial de 
Manaus que não realizam inves-
timentos em pesquisa e desen-
volvimento (P&D), como contra-
partida, conforme é previsto em 
lei. Auditoria da Controladoria-
-Geral da União (CGU) identifi-
cou deficiências no controle da 
Superintendência da Zona Fran-
ca de Manaus (Suframa) quanto 
aos investimentos devidos pelas 
empresas e omissão quanto às 
penalidades que deveriam ser 
aplicadas.

De acordo com a Lei de Infor-
mática (Lei nº 8.387/91), as em-
presas que produzem bens de 
informática têm direito a gran-
de redução em impostos des-
de que apliquem, anualmente, 
no mínimo 5% do seu fatura-

mento bruto em atividades de 
pesquisa e desenvolvimento 
a serem realizadas na região, 
conforme projeto elaborado 
pelas próprias empresas, com 
base em proposta a ser apre-
sentada à Suframa e ao Minis-
tério da Ciência e Tecnologia.

O Tribunal de Contas da 
União (TCU), em auditoria ope-
racional, constatou que a Su-
frama não audita os procedi-
mentos contábeis que definem 
a base de cálculo do percen-
tual a ser aplicado em P&D e 
que a fiscalização, por parte da 
superintendência, do convênio 
entre empresa e instituto de 
pesquisa se dá apenas no as-
pecto documental e somente 
após a execução do convênio.

Também foi constatado pelo 
TCU que as atividades de P&D 
não são avaliadas por meio 
de indicadores de resultado 
formalmente instituídos e que 
não há prazo definido por nor-

ma para a Suframa analisar os 
relatórios demonstrativos. A 
ausência de aplicação da pe-
nalidades às empresas que 
não cumprem a exigência legal 
para a isenção, conforme con-
cluiu o tribunal, resulta em risco 
de concessão de benefícios 
fiscais indevidos. Em acórdão, 
o TCU recomendou que a Su-
frama adotasse cinco medidas, 
incluindo o aperfeiçoamento do 
sistema de acompanhamento 
e gestão da Lei de Informática. 
A CGU também recomendou 
outras 11 medidas à superin-
tendência, em razão dos pro-
blemas identificados. MPF/AM 
instaurou ainda inquérito civil 
público para apurar irregulari-
dades na conduta da Suframa 
e da Amazonas Energia em 
relação à utilização de áreas 
de propriedade da superinten-
dência para a construção da 
interligação Tucuruí/Manaus, o 
Linhão de Tucuruí.

O Soundtracking (itunes.ap-
ple.com/br/app/soundtracking/
id414323798?mt=8) é um aplicativo 
voltado para fãs de música. É como um 
Instagram das canções. Nele, o usuá-
rio cria um perfil em uma rede social e 
pode compartilhar trechos das faixas 
que mais gosta com os amigos. É pos-
sível procurar as músicas online, ver o 
que está sendo ouvido perto do usuário 
ou fazer upload de arquivos da memória 
do celular. Uma das evoluções do app 
é oferecer ao usuário a seção “Trending 

Nearby“, que descobre as tendências 
musicais em sua volta. 

Aplicativo grátis 
permite ao usuário 
pesquisar músicas

O Cleanmaster (play.google.com/
store/apps/details?id=com.clean-
master.mguard&hl=pt_BR) é um 
aplicativo gratuito para segurança e 
privacidade para o Android, que tem 
como principal função limpar rastros 
e arquivos inutilizados que ficam 
apenas ocupando espaço no seu ce-
lular. Com uma interface limpa, o app 
apresenta quatro ícones na tela prin-
cipal. O primeiro, “Cache”, efetua 
um escaneamento em seu apa-
relho para deletar cache e dados 
de privacidade de aplicativos que 

usem senha, além de histórico de 
navegação online. 

Ferramenta faz 
faxina em celular

MPF/AM investiga Suframa por 
irregularidades em concessão de isenção


